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    INTRODUÇÃO




    O mercado não é apenas uma entrega de bens, mas também oferece conhecimento emocional sugestivo.1 A escolha desses bens apresenta um critério de comparação e uma preferência: ele é precedido e acompanhado por uma fase psíquica e cognitiva. O consumo envolve coesão social, produção e reprodução de valores. Em tal atividade se desenvolvem as identidades sociais e há o sentimento de pertencimento.2 Não é, portanto, uma atividade neutra, individual e despolitizada. Ao contrário, trata-se de uma atividade que envolve a tomada de decisões políticas e morais praticamente todos os dias. E, diante da crítica situação de degradação ambiental que se apresenta em todo o planeta, existe uma tendência dos indivíduos a se identificarem com as questões ambientais.




    É indiscutível que em geral os povos estão preocupados com o esgotamento dos recursos naturais e com a degradação do meio-ambiente físico. Trata-se, portanto, do sentimento que deve permear a sociedade: o meio-ambiente está constantemente e sistematicamente sendo assolado pela ação humana. O estabelecimento de uma mudança cultural, nesse sentido, é consistente3 com uma mudança de paradigma da economia do consumo para a sustentabilidade. O caminho para tal pode se fazer por meio do consumo consciente.




    É levando em consideração tais premissas atuais que o trabalho se situa. E, ao se salientar a importância dessa mudança de padrão, precisa-se oferecer ao consumidor o arcabouço para sustentar tais atitudes e comportamentos. Seria no mínimo inócuo, se não injusto, creditar inteiramente ao consumidor a responsabilidade por mudar seus hábitos. A cadeia econômica do fornecimento de produtos e serviços deve, antes disso, e ao invés disso, mudar para trazer as ferramentas ao indivíduo, ocupando-se em reduzir o impacto atual do excessivo consumo e do consumismo e transformá-lo em um agente capaz de decidir livremente e optar por escolhas sustentáveis.




    A hipótese trazida e no livro é a de que prezar pela informação ambiental adequada e combater o greenwashing visaria construir um diálogo iniciado pelo fornecedor ao dispor e publicizar seus produtos e serviços, aos quais o consumidor pode oferecer sua resposta. E, como corrobora o clássico pensamento de Hansen e Schrader,4 a informação imperfeita é um dos principais obstáculos à soberania dos consumidores. Viabilizar o acesso à informação e combater a publicidade enganosa, portanto, é proposto como parte essencial nesse processo. Isso porque se toma por base que a informação não age apenas no consumidor individualmente que, por seu esforço, busque consumir conscientemente; mas sim na própria construção de uma sociedade de consumo crítica e informada.




    Mantendo o foco no consumo consciente, o trabalho pretende, portanto, discutir a importância da transparência corporativa como forma de capacitação do consumidor, e como isso concerne ao Direito, considerando três direitos fundamentais no ordenamento jurídico brasileiro como alicerce: os direitos à informação, à educação e a um meio ambiente ecologicamente equilibrado,5 afunilando a análise ao primeiro. Nisso, o objetivo geral buscado pela pesquisa é o de analisar a importância da transparência corporativa e da coibição do greenwashing na promoção do consumo consciente, dentro do que se refere à informação prestada ao consumidor por meio do marketing verde, para então propor abordagens a respeito no âmbito do direito.




    A primeira parte da pesquisa trazida no presente livro, correspondente ao seu primeiro capítulo, possui como temática o marketing verde e o comportamento verde do consumidor, e visa investigar os estímulos e as barreiras individuais que afetam as avaliações dos consumidores dos produtos verdes encontrados nos pontos de venda e do consumo consciente. Portanto, inicialmente, o estudo traz alguns conceitos sobre consumo verde e consumo consciente, bem como uma contextualização histórica breve. Após, o trabalho referencia a miríade de influências na motivação dos consumidores para o consumo consciente, bem como os obstáculos a esse.




    O parâmetro temático utilizado para essa primeira parte foi a literatura de comportamento do consumidor e, em especial, do comportamento de consumo verde, que constasse especialmente em artigos científicos de periódicos de renome. Foram selecionados artigos publicados a partir de 2010 até 2017, embora alguns conceitos consagrados tenham sido consultados em produções científicas mais antigas. Haja vista que o campo da pesquisa quantitativa e qualitativa de marketing no Brasil não possui a mesma massiva produção que a de países como Estados Unidos e China, a maior parte dos periódicos e artigos citados no texto são internacionais, traduzidos quase em sua totalidade da língua inglesa.




    Durante a leitura exploratória, verificou-se se os artigos versavam sobre os temas em interesse e em quais aspectos poderiam ser generalizáveis, rechaçando ou pondo em perspectiva as diferenças culturais e geográficas, por exemplo. Os estudos locais foram cruzados com demais estudos em periódicos de mesmo vulto, de modo a compreender as generalidades e extrair somente as informações relevantes também para o contexto brasileiro. Do mesmo modo, observou-se também se as pesquisas mais recentes, quando em situações de relevância, não demonstravam alterações substanciais em mesmos aspectos de pesquisas anteriores, nos casos em que o lapso temporal se verifica relevante (existência de novas tecnologias, por exemplo).




    O exame do comportamento do consumidor é, portanto, nesse aspecto, realizado devido ao potencial de diferencial com relação à pesquisa do Direito dentro da dogmática jurídica. Demonstrar o grande leque de influências no consumo consciente permite uma compreensão por parte dos operadores do Direito, doutrinadores e juristas das áreas afins, oferecendo uma solidez quanto aos resultados práticos possíveis. Essa é a razão da extensão com que o tema é apresentado na pesquisa, ocupando-lhe generosa parte. Os resultados extraídos da revisão nessa fase podem servir de lastro para futuras pesquisas empíricas, tanto qualitativas quanto quantitativas, vez que trazem à luz questões importantes que ainda podem ser amplamente trabalhadas por demais futuras publicações, com a devida particularidade e atenção, ponto a ponto. Importa ressaltar que proceder a um resultado empírico único que visasse oferecer o arcabouço teórico para as hipóteses amplas discutidas no trabalho seria contraproducente, razão pela qual não se fez.




    Considerando, portanto, o marketing verde, verifica-se que também essas credenciais foram comercializadas e promovidas, sem que a consciência e compreensão (de consumidores e fornecedores) conseguisse acompanhar o rápido crescimento desse mercado.6 Adicionado às deficiências institucionais na educação ambiental e educação de consumo o oportunismo empresarial, foram criadas áreas cinzentas que se tornaram terra fértil para o greenwashing, ou maquiagem verde, que ocorre quando há a conferência de atributos ecológicos ou ambientalmente responsáveis a um produto ou empresa quando isso não condiz com a realidade. Trata-se de forma de publicidade enganosa, proibida pelo Código de Defesa do Consumidor, e que, conforme será abordado no item específico, pode se dar de diversas maneiras. É feito um panorama histórico básico dessa questão, localizando o problema no contexto atual, relembrando alguns casos marcantes e as implicações destes. As consequências, portanto, dessa deturpação podem ser inferidas do estudo do comportamento do consumidor.




    A partir dos resultados extraídos dessa primeira parte do trabalho, colocou-se a lupa sobre a influência da disponibilidade de informação ao consumidor. Mais precisamente, sobre os aspectos em que a desinformação, a distorção da informação e a má-fé nesse sentido influenciam na motivação para o consumo consciente e aumentam a lacuna entre intenção e atitude de compra verde e influenciam negativamente nesse comportamento verde, bem como o oposto leva à conclusão oposta.




    Se tomarmos por base a obrigação do fornecedor nesse sentido, infere-se que, para que o consumidor possa ser informado e instruir-se é necessário que as informações lhe sejam oferecidas corretamente, onde se estabeleça uma relação de transparência e boa-fé, baseada na confiança nas relações contratuais, onde ele efetivamente possua acesso ao necessário para escolher de forma consciente. Portanto, no segundo capítulo, acerca da importância da transparência, aborda-se esta como princípio das relações consumeristas e solução às questões da falta de informação, haja vista que a oferece de forma ao consumidor capacitar-se a recebê-la, reduzindo o efeito negativo à confiabilidade e compreensão do consumidor.




    Para tanto, trazem-se as definições essenciais à compreensão da transparência para além de mera abertura, e sim da forma que se consagrou como um princípio consumerista tutelado pelo ordenamento jurídico brasileiro. Adiante, o trabalho aborda o conceito da boa-fé jurídica, apresentando o conceito de confiança também sob esse viés, valendo-se da doutrina disposta tanto em livros como em artigos científicos.




    A partir do Código de Defesa do Consumidor, em 1990, a boa-fé foi consagrada no sistema de direito privado brasileiro como um dos princípios fundamentais das relações de consumo e como cláusula geral para controle das cláusulas abusivas. No Código Civil de 2002 (CC/02), o princípio da boa-fé está expressamente contemplado. A boa-fé objetiva impõe, concretamente, a todo cidadão que, nas suas relações, atue com honestidade, lealdade e probidade, e, desta forma, constitui um modelo de conduta social ou um padrão ético de comportamento.




    Desenvolve-se, então, no texto do trabalho, a questão da confiança verde, e a sua relação com confiabilidade e compreensão do consumidor com relação aos aspectos ambientais do produto, em especial focando na questão do papel da informação nesse quesito. A percepção de greenwashing apresenta importantes efeitos sobre a confusão e o risco verde percebido, enquanto que a confusão verde e o risco verde percebido têm, por sua vez, influências sobre a confiança verde em relação às empresas e com o comportamento verde do consumidor.




    O terceiro capítulo, por fim, trabalha o combate ao greenwashing, e as ferramentas disponíveis de modo geral, em especial as jurídicas, para tal, vez que prezar pela informação ambiental correta visaria estabelecer um sistema confiável. Portanto, busca-se trabalhar nas suposições de qual seria o papel do Direito nesse aspecto, em especial o do Consumidor, mas também o Econômico, levando em consideração princípios da dignidade da pessoa humana sempre. O Direito pode colocar forma para a compreensão, parâmetros para o julgamento, bem como oferecer ferramentas para a ação. E isso apenas pode ocorrer uma vez que, adentrando de forma profunda em um problema eminente, porém relegado à compreensão superficial, verifique-se as hipóteses em que o Direito pode atuar nesse campo, levando-se em consideração o estado da arte no ordenamento brasileiro.
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    CAPÍTULO 1. SOCIEDADE, MARKETING VERDE E COMPORTAMENTO VERDE DO CONSUMIDOR




    A sociedade atual possui na atividade de consumo um alicerce central. Nesse contexto, a natureza capitalista, com a implantação da teoria econômica clássica, contribuiu para o distanciamento do consumo da sustentabilidade, e o consumismo se tornou uma ideologia neoliberal dominante.7 Como ilustra Yanaze,8 o “homem pós-guerra passou a valorizar mais o conforto e o gozo imediato de vida, e encontrou no progresso tecnológico e nos produtos dele decorrentes os suportes para sua realização”. A Agenda 21,9 em seu Capítulo 4, trouxe em suas premissas que as principais causas da deterioração ininterrupta do meio ambiente mundial se dão especialmente nos países industrializados, com os padrões insustentáveis de consumo e produção, que provocam o agravamento da pobreza e dos desequilíbrios. O crescimento irrestrito desse consumismo teve efeitos devastadores sobre indivíduos, comunidades, terras e outros seres vivos, efeitos desproporcionalmente intensificados em comunidades economicamente oprimidas.




    O presente capítulo visa, portanto, em primeiro lugar, trazer conceitos básicos sobre o consumo consciente, e, então, construir uma visão sobre marketing verde e sua influência na intenção, comportamento e atitude de compra verde. Após, afunila-se para conhecer a resposta do consumidor perante estímulos exteriores como os do marketing, bem como as resistências e empecilhos, e apresentam-se alguns estudos chave referentes à lacuna existente entre intenção e atitude de compra verde.




    1 CONSUMO CONSCIENTE: CONCEITOS E DEFINIÇÕES




    Efing e Resende10 definem três tipos de consumo: o consumo alienado, em que o consumidor se preocupa apenas com a quantidade, e não com a qualidade e a procedência dos produtos; o consumo crítico, em que a pessoa procura qualidade, evita os excessos e considera o direito de escolha fundamental; e, por fim, o consumo consciente, em que o consumidor realiza a indagação sobre de onde vem o produto, quem o produziu e em que condições e se foram respeitados o meio ambiente e os direitos dos trabalhadores, previamente ao consumo, para a partir das respostas nortear a sua decisão de consumo.




    O ato de consumir de forma consciente é agir de forma responsável pelo bem-estar, tanto individual quanto coletivamente, no momento em que se pensa no futuro do planeta. Consumo consciente, desta forma, é uma ação de consumo sem desperdício através do uso racional de recursos, da preservação do meio ambiente, do consumo de produtos ecologicamente corretos e da responsabilidade com o planeta, capaz de gerar sentimentos de bem-estar, como definem Toni, Larentis e Matias11. Não obstante, todavia, pretendendo abordar questões relativas à percepção verde, confiança verde e greenwashing, o trabalho utiliza-se em diversas ocasiões de tanto o termo “consumo consciente” quanto “consumo verde”.




    Consumo verde é aquele em que o consumidor, além de buscar melhor qualidade e preço, inclui a variável ambiental, dando preferência a produtos e serviços que não agridam o meio ambiente, tanto na produção, quanto na distribuição, no consumo e no descarte final. Todavia, a presente pesquisa não analisa sempre o social e o ambiental de forma dissociada, vez que considera a ideia do socioambientalismo.12 Assim, seguindo a definição do Ministério do Meio Ambiente,13 o trabalho considera que consumo consciente, consumo verde e consumo responsável são nuances do Consumo Sustentável, cada um focando uma dimensão do consumo. O consumo consciente é o conceito mais amplo e simples de aplicar no dia a dia, e, a partir deste, a sociedade envia um recado ao setor produtivo de seu desejo de que lhe sejam ofertados produtos e serviços que tragam impactos positivos ou reduzam significativamente os impactos negativos no acumulado do consumo de todos os cidadãos.




    O consumo consciente, responsável e solidário, para Efing e Hayama,14 “não representa apenas uma decisão pessoal politicamente correta e ecológica, muito menos um individualismo egoístico e alienado, mas um novo paradigma de atuação social, coletiva e política, que instaura uma nova mentalidade, racionalidade, cultura e ética no (inter)agir humano”. Constrói-se, pelo contexto do consumo consciente, a possibilidade de uma ética do consumo que atenda aos anseios de uma sociedade justa e harmônica. Efing e Soares15 defendem a ideia de que o consumo consciente pode resgatar a felicidade almejada no ato de consumir, ao privilegiar o usufruto em detrimento do possuir e ao valorizar os bens públicos aos que não estão disponíveis no mercado.




    O papel do agente econômico individual como consumidor, investidor e participante do governo frequentemente não é reconhecido. Em grande medida, a maioria da população deixa os resultados que afetam a sociedade dependendo de incentivos de alguns, que podem ou não estar alinhados com o bem-estar público. Venkatesan16 defende que, portanto, dada uma economia baseada no consumismo, talvez o veículo mais significativo, poderoso e indutor de tração para instituir a sustentabilidade possa ser encontrado ao oferecer as ferramentas para o consumo consciente no âmbito individual.




    A postura de consumir conscientemente exigiria uma mudança de atitude por parte do consumidor para a priorização do propósito maior de proteger o ambiente, por meio de práticas de reciclagem ou de reutilização de materiais, pagar mais por produtos ecologicamente corretos, como ressaltam Pinto e Batinga.17 Porém, não se deve atribuir completamente ao consumidor a obrigação, porque dele não decorre completamente a escolha de seu estilo de vida, inclusive esse sendo sustentável. Conforme Roberts e Bacon18, embora a questão da responsabilidade do consumidor seja eminente, é importante que não seja usada tal retórica para justificar as estratégias de “culpar a vítima”, ou seja, culpar os consumidores por estilos de vida insustentáveis quando existem condições macroeconômicas que podem ser responsabilizadas por contribuir para a restrição da eficácia dos esforços individuais (por exemplo, empresas que não fornecem produtos ecologicamente amigáveis e a inatividade do governo).




    Capacitar as pessoas quanto à relação consumo e meio ambiente envolve trabalhar em três direitos fundamentais como alicerce: o direito à educação, à informação e a um meio ambiente ecologicamente equilibrado.19 O consumo sustentável, como lecionam Costa e Teodósio,20 se instrumentaliza permitindo que os indivíduos, enquanto consumidores e cidadãos, sejam capazes de fazer escolhas melhores, desenvolvendo a consciência do impacto coletivo, ambiental e social que irão, por sua vez, definir suas opções individuais de consumo para a promoção da qualidade de vida e do desenvolvimento local.




    A crise ambiental que o mundo enfrenta é o motivo para muitos países, instituições e indivíduos apoiarem políticas e programas que protegem o meio ambiente, preservam e sustentam. As más práticas de marketing são uma dessas crises que prejudicaram o meio ambiente de um lado e o cliente de outro. Uma compreensão mais profunda do desejo e participação dos clientes em atividades verdes pode levar organizações a conceber programas verdes mais eficientes e eficazes.21 Em resposta a essas considerações, o marketing verde apareceu no início da década de noventa do século passado como uma solução para esta crise.22




    2 MARKETING VERDE




    Na definição clássica de Kotler,23 marketing é “um processo social e gerencial pelo qual os indivíduos e grupos obtêm aquilo que necessitam e desejam através da criação, oferta e troca de produtos de valor com os outros”. Efing24 acrescenta ainda que, no Brasil, “a expressão ‘oferta’ é utilizada pelo legislador como sinônimo de ‘marketing’, ou seja, todos os métodos, técnicas e instrumentos que aproximam o consumidor dos produtos ou serviços.”




    A publicidade é um componente do processo complexo de marketing. É a parte que envolve a divulgação sobre o seu negócio, produto ou os serviços que se oferece. Importante observar, de início, as definições de “publicidade” e de “propaganda”. Benjamin, Marques e Bessa 25 trazem:




    Não se confundem publicidade e propaganda, embora, no dia-a-dia do mercado, os dois termos sejam utilizados um pelo outro. A publicidade tem um objetivo comercial, enquanto a propaganda visa a um fim ideológico, religioso, filosófico, político, econômico ou social. Fora isso, a publicidade, além de paga, identifica seu patrocinador, o que nem sempre ocorre com a propaganda.




    As divulgações do produto ou serviço, bem como de suas propriedades e de seus preços, caracterizam a informação ou publicidade com fim de atrair os consumidores para adquiri-los, como conceitua Gama.26 São formas de divulgação ou informação os anúncios veiculados por quaisquer meios, embalagens dotadas de modelos ou figuras indutivas ao consumo, as bulas, os invólucros, os manuais de instrução ou quaisquer tipos de prospectores que propaguem as propriedades ou vantagens apresentadas pelo o que é ofertado.




    A publicidade é “a mensagem estratégica e tecnicamente elaborada por profissionais treinados e preparados para tanto,” nas palavras de Filomeno.27, e veiculados igualmente por meio de comunicação de massa. Dentro do contexto de um sistema liberal, a publicidade é consubstancial às atividades comerciais e industriais. É por meio dela que o fornecedor expõe a conhecimento, apresenta e veicula a oferta de bens e de serviços, e o consumidor é informado de modo a optar pelo que lhe for ofertado. Estimula-se, desta forma, a livre concorrência, basilar à economia de livre mercado. José Tadeu Neves Xavier28 corrobora de forma semelhante:




    A atuação publicitária funciona como um efetivo instrumento de comunicação entre os agentes econômicos e os consumidores. Esta comunicação, entretanto, não ocorre na forma de monólogo, mas sim de um diálogo perfeito, sendo que cada mensagem publicitária recebe uma resposta própria, advinda do mercado consumerista, que muitas vezes, de forma ingênua, trava essa conversação sem ter conhecimento de toda a complexidade que a situação envolve.




    Para Silva,29 no intuito de tornar-se eficiente, a personalidade da marca deverá ser desejável e suficientemente importante para a pessoa que a usa, ou seja, a personalidade da marca e as necessidades de autoexpressão precisam se adequar. A publicidade é o processo de divulgação do seu produto e serviço no mercado. É essencialmente espalhar a palavra sobre o que sua empresa tem para oferecer. Enquanto o marketing é a forma como você convence os potenciais compradores de que a sua empresa tem o produto certo para eles, a publicidade é como o fornecedor comunica a existência desse produto.




    Nessa seara, o marketing verde30 consiste no marketing de relacionamento no qual as organizações projetam e lançam ações voltadas aos clientes buscando proximidade e fidelização por meio da associação de seus produtos a atribuições ecoamigáveis. Benoît-Moreau, Larceneux e Parguel31 dividem em três níveis o uso de argumentos ecológicos na publicidade. Em um primeiro níveas empresas comunicam sua atuação voltada para o meio ambiente de forma geral, demonstrando consciência e preocupação, para estabelecer sua legitimidade dentro do espaço social. Em um segundo nível, eles vão além do mero respeito pelo meio ambiente de forma passiva para mostrar uma abordagem proativa que visa a excelência em responsabilidade ambiental. Finalmente, em um terceiro nível, as empresas usam argumentos ecológicos como principal alavanca de diferenciação para o posicionamento de seus produtos ou serviços.




    As escolhas dos consumidores refletem não só preferências de preço e qualidade, mas também valores sociais e morais, como testemunhou o notável crescimento do mercado global de produtos orgânicos e ecológicos. O discurso de commodities verdes, para Prothero, McDonagh e Dobscha,32 começou a mover o discurso de sustentabilidade para longe dos laços do paradigma social dominante e para uma perspectiva mais holística e global. Os autores concluem que uma nova tipologia que delineie o consumo junto à cidadania encapsulará melhor os valores e os comportamentos dos consumidores conscientes. Essa nova tipologia permite, dessa forma, uma melhor representação dos consumidores que optam por viver um estilo de vida mais verde em uma escala maior.




    Muitos estudos, como o de Cron,33 visam entender melhor o papel do “verde” como estratégia de marketing. O marketing verde, para Voltolini34 é “um ajuste das estratégias mercadológicas de empresas às exigências de um novo tempo no qual consumidores desejam, mais que produtos, compromissos firmes”. Reinaldo Dias35 traz que, em termos comerciais, “o marketing verde constitui-se numa ferramenta de gestão que implica em considerar novos elementos de competitividade para atingir os objetivos da empresa através da satisfação das necessidades e desejos do consumidor, que incorporou princípios ambientais no seu costumo”. Nesse caso, as empresas se adaptam ao aumento da demanda do consumidor por produtos e processos que respeitem o meio ambiente.




    Ademais, o autor leciona que o marketing ambiental tem dois aspectos a serem considerados: ao mesmo tempo trata-se um marketing de causa social e de um dos aspectos do marketing comercial. Do ponto de vista da causa social, teria seu fundamento no “incremento de novos valores na sociedade como um todo e nos consumidores de modo particular, incorporando a ideia de preservação do meio ambiente”.36 A responsabilidade socioambiental corporativa é comumente vista apenas como uma ferramenta para melhorar a reputação da empresa e gerar boa vontade entre os clientes. A pesquisa de Chernev e Blair37 mostra que o impacto da responsabilidade social corporativa pode se estender além das relações públicas e da boa vontade do cliente, voltando-se para influenciar a maneira como os consumidores avaliam os produtos de uma empresa.




    A política de comunicação ecológica deve ser realizada de forma clara e deve comunicar os valores da organização. Deverá fornecer informações sobre os atributos ecológicos dos produtos e passar uma imagem de empresa ambientalmente consciente; sempre deverá recordar o consumidor das vantagens de um produto verde para que essa informação não se perca em sua próxima compra.38




    Em estudo da literatura do tema, Dangelico e Vocalelli39 concluem que a definição de marketing verde mudou ao longo do tempo de acordo com a crescente relevância da sustentabilidade ambiental. Garriga e Mele40 criaram uma classificação de quatro grupos de teorias de responsabilidade socioambiental empresarial: teorias instrumentais, teorias políticas, teorias integrativas e teorias éticas.




    O marketing verde envolve o estabelecimento de um vínculo entre o negócio e o cliente; e este processo implica uma abordagem holística, uma vez que os negócios terão, naturalmente, de integrar todas as suas atividades de acordo com as preocupações ambientais. Como estratégia, o marketing verde envolve opções estratégicas, como produtos verdes, embalagens verdes, preços verdes e comunicação verde.41 Isso tudo pois a função básica do marketing consiste em identificar as necessidades dos consumidores e desenvolver produtos que os satisfaçam. Day42 ressalta a importância para uma empresa de compreender o seu mercado para melhor desenvolver sua estratégia, vez que ser orientado para o mercado significa obter uma capacidade mais elevada de compreender, atrair e manter clientes.




    Aproveitando a tendência do marketing verde, muitos fabricantes decidiram adicionar alguns slogans e símbolos ambientais a informações sobre sua oferta. Se a informação for verdadeira, isso é apropriado. No entanto, muitas vezes os termos “eco”, “natural” e “verde” são distorcidos, e nesses casos as relações reais entre um produto e o meio ambiente dificilmente podem ser chamadas de amigáveis.43




    
2.1 O conceito de greenwashing





    Os consumidores compram produtos verdes com base em alegações verdes por parte das organizações. A partir de então, essas credenciais foram comercializadas e promovidas, sem que a consciência e compreensão (de consumidores e fornecedores) conseguissem acompanhar o rápido crescimento desse mercado.44 Das muitas práticas éticas de marketing corporativo, portanto, muitas empresas utilizam a comunicação social de responsabilidade socioambiental para melhorar sua imagem corporativa.




    O marketing verde e o greenwashing são os dois lados de uma mesma moeda. O marketing verde é o marketing de produtos que se supõe serem seguros para o meio ambiente, enquanto o greenwashing é o ato de enganar os consumidores quanto às práticas ambientais de uma empresa ou os benefícios ambientais de um produto ou serviço.45 “Greenwashing”, lavagem verde ou maquiagem verde, portanto, ocorre quando há a conferência de atributos ecológicos ou ambientalmente responsáveis a um produto ou empresa quando isso não condiz com a realidade, prática que se insere nas preocupações éticas da comunicação ambiental.46 A preocupação com a lavagem ecológica não é apenas que induzisse os consumidores em erro, mas também que, se os comerciantes sem escrúpulos continuem a reivindicar ser amigáveis com o meio ambiente, as empresas verdadeiras em relação à sua missão ambiental perderão sua vantagem competitiva.47




    De acordo com Karliner,48 quando o movimento “ecologia” começou a se reunir próximo ao final da década de 1960, as corporações procuraram entrar no movimento, que Jerry Mander49 descreveu como “ecopornografia”. Quando DuPont anunciou que começaria a usar petroleiros duplos para se proteger contra derramamentos de óleo, exibia anúncios que mostravam focas batendo palmas ao som de “Ode to Joy” de Beethoven.50 A campanha “People Do” da Chevron, destacando campanhas ambientais corporativas de pequena escala, ajudou a encobrir impactos significativos do processo de perfuração de petróleo da empresa, com especial atenção para as ações coorporativas. Para o “Dia da Terra 20”, em 1990, houve um enorme fluxo de apoio popular (200 milhões de pessoas em 141 países estavam envolvidas) e um quarto de todos os produtos domésticos foram anunciados como “recicláveis”, biodegradáveis, “amigáveis para a camada de ozônio” ou “compostáveis”.51 O ambientalista Barry Commoner, candidato à presidência dos Estados Unidos 1980, criou um termo não-cativante: “desintoxicação linguística” (linguistic detoxification)52, que descreve uma parte realmente importante do greenwashing, referindo a se superar o hábito de discursar acerca de atividades de limpeza do meio-ambiente, ao invés de realmente realizar tais limpezas. A lama de esgoto se tornava “biossólido”, o tabaco americano tornou-se UST e Raybestos tornou-se Raymark.53




    Bastos54 relembra o relato de Jay Westerveld, que, em meados da década de 1980, vira um cartão em um quarto de hotel do Pacífico Sul com um apelo para “ajudar a conservar os recursos vitais da Terra” ao usar mais de uma vez a toalha disponibilizada aos hóspedes. O cartão foi decorado com as três setas verdes que compõem o símbolo de reciclagem. Westerveld viu ironia no movimento, porque os hotéis desperdiçam recursos de muitas maneiras diferentes - e não lavando tantas roupas economizam dinheiro da corporação. Ele juntou seus pensamentos em um ensaio de 1986 e, como ele diz, cunhou o termo “greenwashing” no processo.




    O nome seria inspirado em “whitewashing”55, originalmente um termo usado para pinturas brancas de fachadas realizadas com cal para dar uma boa aparência apenas momentânea, uma vez que não resiste às primeiras intempéries meteorológicas. O mesmo termo é utilizado como descrição do processo de legitimação aparente de atividades imorais ou ilegais. Assim, greenwashing é a boa aparência ambiental que não resiste a uma avaliação crítica.




    A tradução brasileira literal para greenwashing é “lavagem verde”, porém a que melhor traduz a expressão para a cultura brasileira é a “maquiagem verde”,56 pois “além de remeter à origem etimológica inglesa do ato de pintar, exprime também a questão de camuflar as imperfeições através do uso de artifícios cosméticos”.57




    3 COMPORTAMENTO VERDE DO CONSUMIDOR E APELOS DE SUSTENTABILIDADE




    Já na década de 90, autores como Roberts58 compreenderam que o uso de uma medida comportamental foi necessário por causa da diferença entre as atitudes ecológicas e o comportamento real dos consumidores. Para o autor, apesar da inconsistência das conclusões relativas às correlações demográficas do comportamento ecologicamente correto, os profissionais de marketing adotaram um perfil de luxo do consumidor ecologicamente consciente, e, para ele, o consumidor verde não pode ser restringido dessa maneira. A pesquisa de Rettie, Burchell e Barnhan59 sugere que as empresas e os decisores políticos tendem a posicionar as iniciativas de marketing verde como alvo de um nicho verde e que isso inibe a normalização social e a adoção geral. A relevância de se reavaliar o perfil do consumidor nesse quesito mostra-se quando se decide por reanalisar tais aspectos e reavaliar essas concepções.




    Contudo, frisa-se que qualquer tentativa de explicar o comportamento verde do consumidor como um todo em um número reduzido de páginas gerará por certos resultados com viés de generalidade. Como bem explica Sigmund Warner,60 o comportamento do consumidor verde é um fenômeno altamente complexo e nenhum programa de pesquisa científica único pode esperar racionalizar esse fenômeno na sua totalidade. Como um requisito básico de qualquer investigação científica, apenas um problema específico de complexidade limitada pode ser pesquisado, diferentes abordagens para o comportamento do consumidor podem ser distinguidas com relação aos principais determinantes do comportamento do consumidor que são focados por um programa de pesquisa, como motivação, cognição, sociodemografia, aspectos sociais, estilo de vida, etc.




    Portanto, ao abordar o comportamento verde do consumidor, trazem-se aspectos no intuito de construir uma suficientemente sólida base teórica, sem, contudo, a pretensão de exaurir as explicações nesse sentido, visando apenas o encaminhamento teórico aos pontos dos itens seguintes do presente trabalho.




    Antes de abordar o comportamento verde do consumidor em si, faz-se necessário analisar o conceito do que se considera “verde”. Westerveld61 relata que a palavra “verde” originalmente ganhou popularidade graças ao seu uso regular pelo Partido Verde na Alemanha. Além do pressuposto de que o termo indica atributos ambientalmente preferíveis, o conceito é bastante vago e sujeito a múltiplas interpretações dependendo de um grande número de fatores, incluindo práticas comerciais locais, nacionais e internacionais; estruturas de mercado; normas sociais; política; e regulamentos governamentais. De acordo com Ottman,62 os produtos verdes são tipicamente duráveis, não tóxicos, feitos de materiais reciclados ou minimamente embalados. O autor admite que não há produtos completamente verdes, pois todos usam energia e recursos e criam subprodutos e emissões durante a fabricação, transporte para armazéns e lojas, uso e eventual descarte. Então, o verde é relativo, descrevendo produtos com menos impacto no ambiente do que suas alternativas.




    A perspectiva acadêmica de modo geral acerca do que é “verde” segue no sentido. Em estudo amplo com 35 definições em produções científicas, Durif, Boivin e Julien63 formularam a seguinte definição integrativa: “Um produto verde é um produto cujo design e/ou atributos (e/ou produção e/ou estratégia) usam recursos de reciclagem e/ou renováveis/não tóxicos/biodegradáveis e que melhoram o impacto ambiental ou reduzem dano tóxico ao meio ambiente durante todo o seu ciclo de vida”.64




    Os autores ainda diferenciam a teoria contida na literatura acadêmica e a perspectiva industrial. Primeiro, o tema da certificação só aparece em uma das 35 definições identificadas na literatura acadêmica, enquanto que na certificação da literatura industrial concedida por uma entidade oficial é uma condição sine qua non na definição de um produto verde. Em segundo lugar, a noção de proteção animal aparece muitas vezes na perspectiva industrial, no sentido de que um produto verde não deveria ter sido testado em animais. Em terceiro lugar, na perspectiva industrial, um produto verde é geralmente um produto que deve respeitar o “3 R” (“reduzir”, “reutilizar” e “reciclar”).65




    A compreensão do consumidor acerca do que é verde, contudo, é mais complexa e deriva de inferências essencialmente subjetivas perante informações do cotidiano. Para definir se um produto é ou não “verde”, por exemplo, com base nas teorias da centralidade de atributo (o grau em que um atributo é integral na definição de um objeto), o estudo conduzido por Gershoff e Frels66 demonstra que os produtos com benefícios ambientais idênticos serão julgados mais ou menos verdes dependendo se o benefício decorre de um atributo central em contraste com um atributo periférico.




    A partir do momento em que o consumidor compreende um produto, serviço ou empresa como “verde”, diversas conclusões, em sua maioria provindas de lay theories (ou teorias implícitas)67 mais do que de efetivo conhecimento específico, são feitas pelo indivíduo, tanto como vantagens quanto como desvantagens. A pesquisa de Wiedman et al.68 é um indicador eloquente. Os estudados atribuíram um sabor significativamente melhor ao vinho rotulado como orgânico em comparação com a alternativa convencional, ainda que fosse um produto idêntico. Ademais, a vontade de recomendar o vinho orgânico e a vontade de pagar diferiram significativamente da avaliação do vinho tinto apresentado como “convencional”. Além disso, independentemente do seu conhecimento e atitude em relação aos produtos orgânicos em geral, todos os entrevistados avaliaram o chamado vinho orgânico melhor em todos os atributos dados.




    O produto orgânico possui grande correlação com a descrição do produto “verde” nos termos acima, sendo neles perfeitamente encaixado, ainda que não seja o único que possa se valer de tal denominação. O padrão internacional em alimentos produzidos de forma orgânica provém do “Codex Alimentarus”, originado da Organização das Nações Unidas para Agricultura e Alimentação. Para a Federação Internacional dos Movimentos de Agricultura Orgânica (IFOAM),69




    [a] agricultura orgânica é um sistema de produção que promove a saúde dos solos, ecossistemas e pessoas. Tem como base os processos ecológicos, biodiversidade e ciclos adaptados às condições locais em alternativa ao uso de insumos com efeitos adversos. A Agricultura orgânica combina a tradição, inovação e ciência de modo a ser benéfica para o espaço partilhado, promove relacionamentos justos assegurando uma boa qualidade de vida a todos envolvidos.




    As motivações dos consumidores dependem: dos custos de se fazer escolhas “mais verdes”, e a infraestrutura que pode ser colocada para sustentar essas escolhas; do acesso à informação confiável e de alta qualidade sobre as características dos produtos; conhecimento das questões ambientais e o impacto de seu consumo e decisões de estilo de vida; entre outros.70 De acordo com Lewis e Bridger71, o novo consumidor é individualista, envolvido, independente e informado, e apontar a mudança no perfil geral dos consumidores nos últimos anos faz-se relevante quando se analisa a crescente importância econômica que ele apresenta, significando atitudes, aspirações e padrões de compra diferentes de qualquer grupo anterior, e onde um grande aspecto, assim, assenta-se na busca por autenticidade. O comportamento do consumidor envolve os pensamentos e sentimentos que as pessoas experimentam em suas ações no processo de consumo, como lecionam Olson e Peter72. Inclui também todas as coisas no ambiente que influenciam esses pensamentos, sentimentos e ações, tais como comentários alheios, propagandas, informações sobre preço, embalagem, aparência dos produtos e muitos outros.




    Se as motivações do consumidor para a compra de produtos verdes variam, o estudo de Padel e Foster73 identificou na saúde um motivo principal para a compra de orgânicos, mas também surgiram mais razões altruístas na discussão (por exemplo, “melhor para o meio ambiente”), especialmente entre os consumidores mais regulares. Para Chang e Chang,74 as influências interpessoais de informação e as influências da regulação têm um relacionamento positivo sobre a intenção de compra verde, o que influenciará positivamente o comportamento da compra efetiva.




    Desta forma, a preocupação com a saúde própria ou familiar, para Magnusson,75 é forte preditor, ainda que não o único, de atitudes indicadoras da importância do critério “produzido organicamente” e da intenção de compra dos alimentos orgânicos. De acordo com o ponto de vista de Vilas Boas,76 a alimentação é altamente pessoal e envolve a ameaça de se ingerir algo inadequado, de modo que a decisão se vê influenciada por valores afetivos e fatores altamente não-cognitivos.
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